
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.402.058 - MG (2013/0297833-9)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS DER/MG 
PROCURADOR : LUIS GUSTAVO LEMOS LINHARES E OUTRO(S) - 

MG088023 
AGRAVADO  : USINA MOEMA AÇUCAR E ÁLCOOL LTDA 
ADVOGADOS : MARCUS VINICIUS DE CARVALHO REZENDE REIS E 

OUTRO(S) - MG001623A
 WILLIAM DE OLIVEIRA  - MG099601 
 MICHELLE GUILHERMINA MARTINS  - MG118841 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO. IMISSÃO 
PROVISÓRIA NA POSSE. AVALIAÇÃO UNILATERAL DO 
EXPROPRIANTE. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
83/STJ. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – É  pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o 
qual,  para fins de imissão provisória na posse do imóvel expropriado, não se 
pode considerar o valor da avaliação unilateral do expropriante.
III –  O recurso especial, interposto pelas alíneas a e/ou c do inciso III do art. 
105 da Constituição da República, não merece prosperar quando o acórdão 
recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor 
da Súmula n. 83/STJ.
IV – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 06 de junho de 2017 (Data do Julgamento)
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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS DER/MG 
PROCURADOR : LUIS GUSTAVO LEMOS LINHARES E OUTRO(S) - 

MG088023 
AGRAVADO  : USINA MOEMA AÇUCAR E ÁLCOOL LTDA 
ADVOGADOS : MARCUS VINICIUS DE CARVALHO REZENDE REIS E 

OUTRO(S) - MG001623A
   WILLIAM DE OLIVEIRA  - MG099601 
   MICHELLE GUILHERMINA MARTINS  - MG118841 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na incidência do 

enunciado da Súmula n. 83 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta a Agravante, em  síntese, que "no caso dos autos, ao 

contrário do que restou decidido nos precedentes indicados na decisão 

agravada, e que fundamentam a aplicação da Súmula 83 do STJ, não se 

trata de aplicação da jurisprudência pacificada no STJ, dado que a questão 

dos autos ainda não se pacificou na Corte desse Egrégio Tribunal". 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reconsiderada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 375/377e. 

É o relatório.
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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS DER/MG 
PROCURADOR : LUIS GUSTAVO LEMOS LINHARES E OUTRO(S) - 

MG088023 
AGRAVADO  : USINA MOEMA AÇUCAR E ÁLCOOL LTDA 
ADVOGADOS : MARCUS VINICIUS DE CARVALHO REZENDE REIS E 

OUTRO(S) - MG001623A
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VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta a Agravante, em  síntese, que "no caso dos autos, ao 

contrário do que restou decidido nos precedentes indicados na decisão 

agravada, e que fundamentam a aplicação da Súmula 83 do STJ, não se 

trata de aplicação da jurisprudência pacificada no STJ, dado que a questão 

dos autos ainda não se pacificou na Corte desse Egrégio Tribunal". 

Com efeito, firmou-se nesta Corte o entendimento segundo o 

qual o recurso especial, interposto com fundamento nas alíneas a e/ou c, do 

inciso III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar 

quando o acórdão recorrido encontrar-se em sintonia com a jurisprudência 

desta Corte, a teor da Súmula 83, verbis:

Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida.

Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos 

recursos interpostos com fundamento na alínea a, do permissivo 

constitucional, decorre do fato de que a aludida divergência diz respeito à 
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interpretação da própria lei federal (v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., 

Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 

2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).

Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 

Súmula 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de acordo com a 

orientação jurisprudencial firmada por esta Corte, sendo prescindível a 

consolidação do entendimento em enunciado sumular ou a sujeição da 

matéria à sistemática dos recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do 

Código de Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 

1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 03.09.2012).

No caso, verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento 

consolidado nesta Corte, no sentido de que, para fins de imissão provisória 

na posse do imóvel expropriado, não se pode considerar o valor da avaliação 

unilateral do expropriante.

Nesse sentido:

RECURSO ESPECIAL. REPETITIVO. ART. 543-C DO CPC. 
DESAPROPRIAÇÃO. IMISSÃO PROVISÓRIA NA POSSE. 
DEPÓSITO JUDICIAL. VALOR FIXADO PELO MUNICÍPIO 
OU VALOR CADASTRAL DO IMÓVEL (IMPOSTO 
TERRITORIAL URBANO OU RURAL) OU VALOR FIXADO 
EM PERÍCIA JUDICIAL.
- Diante do que dispõe o art. 15, § 1º, alíneas "a", "b", "c" e "d", 
do Decreto-Lei n. 3.365/1941, o depósito judicial do valor 
simplesmente apurado pelo corpo técnico do ente público, 
sendo inferior ao valor arbitrado por perito judicial e ao valor 
cadastral do imóvel, não viabiliza a imissão provisória na 
posse.
- O valor cadastral do imóvel, vinculado ao imposto territorial 
rural ou urbano, somente pode ser adotado para satisfazer o 
requisito do depósito judicial se tiver "sido atualizado no ano 
fiscal imediatamente anterior" (art. 15, § 1º, alínea "c", do 
Decreto-Lei n. 3.365/1941).
- Ausente a efetiva atualização ou a demonstração de que o 
valor cadastral do imóvel foi atualizado no ano fiscal 
imediatamente anterior à imissão provisória na posse, "o juiz 
fixará independente de avaliação, a importância do depósito, 
tendo em vista a época em que houver sido fixado 
originalmente o valor cadastral e a valorização ou 
desvalorização posterior do imóvel" (art. 15, § 1º, alínea "d", do 
Decreto-Lei n. 3.365/1941).
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- Revela-se necessário, no caso em debate, para efeito de 
viabilizar a imissão provisória na posse, que a municipalidade 
deposite o valor já obtido na perícia judicial provisória, na qual 
se buscou alcançar o valor mais atual do imóvel objeto da 
apropriação.
Recurso especial improvido.
(REsp 1185583/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
Rel. p/ Acórdão Ministro CESAR ASFOR ROCHA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 27/06/2012, DJe 23/08/2012).

ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. IMISSÃO 
PROVISÓRIA. ART. 15 DO DL 3.365/1941. DEPÓSITO 
INICIAL. AVALIAÇÃO UNILATERAL DO EXPROPRIANTE.
IMPOSSIBILIDADE.
1. Inviável acolher o pleito recursal, pois, embora seja, em 
tese, possível a imissão provisória na posse antes da perícia 
judicial, não basta, para isso, o depósito de montante aferido 
unilateralmente pelo expropriante, como defende o recorrente.
2. Inexistindo depósito calculado na forma do art. 15, § 1º, 
alíneas "a" a "c", do DL 3.365/1941, prevalece o montante 
determinado pelo juízo a partir da perícia judicial provisória já 
realizada, conforme a alínea "d" do mesmo dispositivo.
3. Entendimento fixado no julgamento do REsp 1.185.583/SP, 
na sistemática do art. 543-C do CPC.
4. Recurso Especial não provido.
(REsp 1325580/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/09/2012, DJe 24/09/2012).

Nessa linha, ainda, as seguintes decisões monocráticas: 

Medida Cautelar n. 23.887/SC, Rel. Min. Og Fernandes, DJe de 24.02.2015; 

REsp n. 1.427.861, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 16.06.2014; REsp 

1.269.501, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 13.06.2015.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2013/0297833-9 REsp 1.402.058 / 

MG

Números Origem:  00569701420118130352  10352110056970001  10352110056970003  10352110056970004  
569701420118130352

PAUTA: 06/06/2017 JULGADO: 06/06/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DE MINAS 
GERAIS DER/MG 

PROCURADOR : LUIS GUSTAVO LEMOS LINHARES E OUTRO(S) - MG088023 
RECORRIDO : USINA MOEMA AÇUCAR E ÁLCOOL LTDA 
ADVOGADOS : MARCUS VINICIUS DE CARVALHO REZENDE REIS E OUTRO(S) - 

MG001623A
 WILLIAM DE OLIVEIRA  - MG099601 
 MICHELLE GUILHERMINA MARTINS  - MG118841 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação por Utilidade Pública / DL 3.365/1941

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DE MINAS 
GERAIS DER/MG 

PROCURADOR : LUIS GUSTAVO LEMOS LINHARES E OUTRO(S) - MG088023 
AGRAVADO  : USINA MOEMA AÇUCAR E ÁLCOOL LTDA 
ADVOGADOS : MARCUS VINICIUS DE CARVALHO REZENDE REIS E OUTRO(S) - 

MG001623A
 WILLIAM DE OLIVEIRA  - MG099601 
 MICHELLE GUILHERMINA MARTINS  - MG118841 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
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Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 

Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Documento: 1609557 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/06/2017 Página  8 de 4


